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Reducéo de jornada de servidora é questionada

O governador do Parand, Roberto Requido de Méello e Silva, gjuizou, no Supremo Tribunal Federal,
Acdo Direta de Inconstitucionalidade, com pedido de liminar, contraaLei Estadual 15.000/06. A norma
assegura a servidora publica que é responsavel por uma pessoa deficiente, a dispensa de parte do
trabalho, contanto que ela cumpra de metade da carga horaria semanal, sem prejuizo de remuneracéo. O
relator da ADI é o ministro Gilmar Mendes.

A dispensa parcial dajornada de trabalho é aplicada aos servidores e funcionarios da administragéo
direta e indireta e dos poderes Executivo, Legislativo e Judiciario, inclusive agueles que possuem carga
horaria de 20 horas semanais.

O governador afirma que haviolacdo aainea“c”, inciso I, paragrafo 1° do artigo 61 da Constituicdo
Federal, por se tratar de regime juridico de servidor publico estadual. Este dispositivo prevé que € de
competéncia do poder Executivo dispor sobre servidor pablico e seu regime juridico.

Requido alega que alei estadual invade competéncia privativa dos 6rgdos do Poder Judiciério para
propor lei que fixe o regime juridico dos servidores. Segundo ele, anormaviolaaalinea“b”, inciso |1 do
artigo 96, da Constituicéo Federal, que estabel ece a competéncia privativa do Supremo Tribunal Federal,
dos tribunais superiores e aos tribunais de Justica para propor ao poder L egislativo regulamentacdo sobre
aremuneracdo dos servicos auxiliares.

Sustenta, ainda, que ha violagéo ao principio daindependéncia harmdnica dos trés Poderes, previsto no
artigo 2° da Constituicéo Federal. O dispositivo diz que os poderes L egislativo, Executivo e Judiciario
sd0 poderes da Uni&o, independentes e harmoénicos entre si.
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